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DISPENSA 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO
Nº 024/2024






CONTRATO ADMINISTRATIVO
Nº 024/2024

Bom Jesus da Lapa, 04 de março de 2024.

Ao Ilmº. Sr. Diretor 
Edgard Alves Filho

Assunto: Dispensa de Licitação 020/2024, Processo Administrativo 024/2024.
Objeto: Contratação de pessoa jurídica para a expectativa de prestação de serviços de capina manual, roçagem (manual e/ou mecanizada) e pinturas a serem executados nas áreas do SAAE como: Estações de Tratamento de Água (ETA’s), Estações de Tratamento de Esgoto (ETE’s), reservatórios de água potável e poços artesianos, localizados neste município de Bom Jesus da Lapa – Bahia.

Requeremos de Vossa Senhoria que seja efetuada, com urgência, à Contratação de empresa especializada, referente ao objeto supracitado para o SAAE de Bom Jesus da Lapa - BA, para o período de 18 de março de 2024 até 31 de dezembro de 2024.

1. JUSTIFICATIVA / MOTIVAÇÃO
O TCU através da Súmula nº 177 entende que: “A definição precisa e suficiente do objeto licitado constitui regra indispensável da competição, até mesmo como pressuposto do postulado de igualdade entre os licitantes, do qual é subsidiário o princípio da publicidade, que envolve o conhecimento, pelos concorrentes potenciais das condições básicas da licitação, constituindo, na hipótese particular da licitação para compra, a quantidade demandada uma das especificações mínimas e essenciais à definição do objeto do pregão”.
A presente contratação se faz necessária para a conservação e proteção do patrimônio público, visando à segurança física de toda população que possam ocorrer em função da má conservação das estruturas do SAAE de Bom Jesus da Lapa-Bahia
Faz-se, portanto, necessária abertura de processo licitatório para contratação de pessoa jurídica especializada no sentido de atender suas necessidades precípuas incorporadas não apenas em seus atos legislativos, necessita que as suas estruturas administrativas e físicas estejam adequadas e a sua funcionalidade interna capaz de atender sua missão.

Ademais, a escolha do fornecedor se justifica pela oferta dos serviços, em menores preços, diante da cotação realizada.

2. DESCRIÇÃO DO OBJETO E DA ESTIMATIVA DO PREÇO:
Diante da motivação acima indicada, se faz necessário a contratação de empresa para prestação de serviços de capina manual, roçagem (manual e/ou mecanizada) e pinturas a serem executados nas áreas do SAAE como: Estações de Tratamento de Água (ETA’s), Estações de Tratamento de Esgoto (ETE’s), reservatórios de água potável e poços artesianos, localizados neste município de Bom Jesus da Lapa – Bahia.
O Tribunal de Contas da União, na decisão proferida no Acórdão 769/2013 – Plenário, estabeleceu que a ausência da pesquisa de preço e da estimativa da demanda pode implicar contratação de serviço com valor superior aos praticados pelo mercado, desrespeitando o princípio da economicidade, além de frustrar o caráter competitivo do certame, na medida em que a falta dessas informações prejudica a transparência e dificulta a formulação das propostas pelos licitantes. 
Para determinar se uma proposta é vantajosa, a Administração precisa realizar, antes, PESQUISA DE PREÇOS no mercado. Há vários dispositivos legais que exigem esse orçamento, sem o qual a licitação é considerada anulável.
É a pesquisa de preços que fundamenta o julgamento da licitação, definindo o preço de referência. O preço de referência tem diversas finalidades: suporte ao processo orçamentário da despesa; definir a modalidade de licitação conforme a Lei 14.133/21; fundamentar critérios de aceitabilidade de propostas; fundamentar a economicidade da compra ou contratação ou prorrogação contratual; justificar a compra no sistema de registro de preços. A pesquisa de preços pode representar até 45% de todo o tempo dedicado ao processo licitatório (Casagrande, Cestari e Motta, 2012).
O que se espera, portanto, é que a pesquisa de preços seja realizada com amplitude suficiente (Acórdão TCU 2637/2015-P), proporcional ao risco da compra, privilegiando a diretriz emanada pelo art. 15 da Lei de Licitações, a fim de que o balizamento seja fundamentado nos preços praticados pela Administração Pública. Nesse sentido, somente quando não for possível obter preços referenciais nos sistemas oficiais é que a pesquisa pode se limitar a cotações de fornecedores (Acórdão TCU 2.531/2011-P).
O TCU, no Acórdão n.º 3068/2010-Plenário, afirmou que “o preço de mercado é mais bem representado pela média ou mediana uma vez que constituem medidas de tendência central e, dessa forma, representam de uma forma mais robusta os preços praticados no mercado”.
No Acórdão 713/2019 - A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da licitação não deve se restringir a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser utilizadas outras fontes como parâmetro, a exemplo de contratações públicas similares, sistemas referenciais de preços disponíveis, pesquisas na internet em sítios especializados e contratos anteriores do próprio órgão.
Noutra oportunidade, a mencionada Corte de Contas esclareceu que a ausência de pesquisa que represente adequadamente os preços de mercado, além de constituir afronta à jurisprudência do Tribunal de Contas, pode render ensejo à contratação de serviços ou aquisição de bens por preços superiores aos praticados pelo mercado, ferindo, assim, o princípio da economicidade, conforme entendimento constante do Acórdão TCU 1785/2013 – Plenário. 
De acordo a Instrução Normativa n. 5/2014 – SLTI/MP, que dispõe sobre os procedimentos administrativos básicos para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral no âmbito do Poder Executivo, especifica que a pesquisa será realizada mediante a utilização de um dos seguintes parâmetros:
I- I - Portal de Compras Governamentais – www.comprasgovernamentais.gov.br; 
II- Pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso; 
III- Contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180 dias anteriores à data da pesquisa de preços; ou 
IV- Pesquisa com os fornecedores, por outro lado, o Tribunal de Contas da União, no Acórdão 1620/2011 – Plenário, entendeu ser necessária a realização de pesquisa de preço da maneira mais ampla possível, de modo a verificar a compatibilidade das propostas apresentadas com os preços de mercado. 
Entendimento no mesmo sentido foi reiterado pelo TCU no Acórdão 2318/2014 – Plenário, de 03/09/2014, consignando que, para se comprovar o preço de mercado, a pesquisa deve levar em conta diversas origens, como, por exemplo, cotações com fornecedores, contratos anteriores do próprio órgão e os firmados por outros órgãos públicos, valores registrados no Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais – Siasg e nas atas de registro de preços da Administração Pública Federal, de forma a possibilitar a estimativa mais real possível.
Assim, esta unidade de controle se alinha ao entendimento do Tribunal de Contas da União quanto à necessidade de se consultar o maior número de fontes possíveis, de forma a possibilitar que a pesquisa de preços reflita o real comportamento do mercado, possibilitando ao órgão impedir a celebração de contratos com preços superiores aos praticados pelo mercado. Insta frisar que a impossibilidade de utilização de alguma das fontes acima especificadas deve estar consignada nos autos do processo de contratação, de forma a comprovar que, embora a Administração tenha adotado os procedimentos necessários à obtenção de preços daquela fonte, não foi possível alcançar êxito na solicitação. 
Verifica-se, assim, que a melhor forma de orçar a estimativa de preços é por intermédio da pesquisa de mercado que priorize a qualidade e a diversidade das fontes.
Por sua vez, o Tribunal de Contas da União entende que o preço de mercado é mais bem representado pela média ou mediana, uma vez que constituem medidas de tendência central e, desse modo, representam de uma forma mais robusta os preços praticados no mercado, conforme entendimento exarado no Acórdão 3068/2011 – Plenário.
Diante da motivação acima indicada, faz–se necessário a contratação de pessoa jurídica. 

Certo de contar com o apoio e compreensão de Vossa Senhoria, agradeço antecipadamente.	
	
Atenciosamente,

________________________________
Aminadabe Alves de Castro Ribeiro 
Agente de Contratação
Portaria nº 005 de 01 de janeiro de 2024





Bom Jesus da Lapa, 04 de março de 2024.


À Ilmª. Srª.
Chefe da Seção de Finanças
Cínthia Cybelle de Souza Nunes

Assunto: Solicitação de informação sobre dotação orçamentária para contratação de empresa para prestação de serviços de capina manual, roçagem (manual e/ou mecanizada) e pinturas a serem executados nas áreas do SAAE como: Estações de Tratamento de Água (ETA’s), Estações de Tratamento de Esgoto (ETE’s), reservatórios de água potável e poços artesianos, localizados neste município.

Prezada Senhora, 
Venho por meio desta, solicitar a Vossa Senhoria, informações quanto à existência de previsão orçamentária para custear a contratação acima mencionada.

Solicito também, na oportunidade, a discriminação da dotação orçamentária que correrá tal despesa.

Atenciosamente,



Edgard Alves Filho
Diretor do SAAE











Bom Jesus Da Lapa – BA, 05 de março de 2024


Att: Ilmº Sr. Edgard Alves Filho
Diretor do SAAE-BJLAPA-BA. 

Em atenção ao anterior Ofício expedido por Vossa Senhoria, informo que há dotação orçamentária e disponibilidade financeira para assegurar o processo de dispensa de licitação para Contratação de pessoa jurídica para a expectativa de prestação de serviços de capina manual, roçagem (manual e/ou mecanizada) e pinturas a serem executados nas áreas do SAAE como: Estações de Tratamento de Água (ETA’s), Estações de Tratamento de Esgoto (ETE’s), reservatórios de água potável e poços artesianos, localizados neste município de Bom Jesus da Lapa – Bahia.

Sendo que os pagamentos serão efetuados na dotação orçamentária abaixo indicada:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Unidade Orçamentária: 31 — SAAE-SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E SGOTO
Projeto/Atividade: 2006 – Manutenção dos Serviços Administrativos.
Elemento/Despesa: 3.3.90.39.00.1501 – Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica.

Atenciosamente,

________________________________
Cínthia Cybelle de Souza Nunes
Chefe da Seção de Finanças









Bom Jesus da Lapa, 05 de março de 2024

Ao Ilmo. Dr.
Fabiano de Souza Rodrigues                    
Assessor Jurídico – SAAE/BJLAPA-BA.



OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para a expectativa de prestação de serviços de capina manual, roçagem (manual e/ou mecanizada) e pinturas a serem executados nas áreas do SAAE como: Estações de Tratamento de Água (ETA’s), Estações de Tratamento de Esgoto (ETE’s), reservatórios de água potável e poços artesianos, localizados neste município de Bom Jesus da Lapa – Bahia.

Fundamentação Legal: Artigo 75, Inciso II, da Lei nº 14.133/21.
Justificativa: A presente contratação toma-se necessária para a conservação e proteção do patrimônio público, visando à segurança física de toda população que possam ocorrer em função da má conservação das estruturas do SAAE de Bom Jesus da Lapa-Bahia.. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
Unidade Orçamentária: 31 — SAAE-SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E SGOTO
Projeto/Atividade: 2006 – Manutenção dos Serviços Administrativos.
Elemento/Despesa: 3.3.90.39.00.1501 – Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica.


Prezado Senhor, 


Venho por meio desta, solicitar a Vossa Senhoria, análise jurídica e emissão de parecer opinativo acerca da contratação do referido serviço.



Edgard Alves Filho
Diretor SAAE/BJLAPA-BA






DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 020/2024

PROCESSO ADMINISTRAÇÃO N° 024/2024


PARECER JURÍDICO

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. DISPENSA DE LICITAÇÃO. ART. 75 DA LEI N° 14.133/2021. POSSIBILIDADE JURÍDICA

Em atenção ao pedido realizado pelo Ilustríssimo Senhor Diretor do SAAE-Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia, que submete a esta Procuradoria Jurídica o presente processo licitatório, para a devida análise e manifestação à luz do Regulamento Jurídico das Licitações e Contratos Administrativos vigente.

I – RELATÓRIO
Trata se de procedimento licitatório, sob dispensa de licitação, para a contratação de pessoa JURÍDICA para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPINA MANUAL, ROÇAGEM (MANUAL E/OU MECANIZADA) E PINTURAS A SEREM EXECUTADOS NAS ÁREAS DO SAAE COMO: ESTAÇÕES DE TRATAMENTO DE ÁGUA (ETA’S), ESTAÇÕES DE TRATAMENTO DE ESGOTO (ETE’S), RESERVATÓRIOS DE ÁGUA POTÁVEL E POÇOS ARTESIANOS, LOCALIZADOS NESTE MUNICÍPIO, POR SOLICITAÇÃO FEITA PELO SETOR DE MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS.
É a síntese do necessário, passo a opinar. 

II – DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS
Inicialmente, insta registrar que a presente análise circunscreve-se aos aspectos legais envolvidos no procedimento trazido a exame, não cabendo a esta Procuradoria adentrar nos aspectos técnicos e econômicos, nem no juízo de oportunidade e conveniência da contratação pretendida.

III – DA ANÁLISE JURÍDICA
Estabelece o art. 37. Inciso XXI, da Carta Magna, a obrigatoriedade de realização de procedimento licitatório para contratações feitas pelo Poder Público.

No entanto, o próprio dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções à regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na legislação, quais sejam a dispensa e a inexigibilidade de licitação, senão vejamos:
Art. 37. (...)
XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo licitatório que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (Grifo nosso) 

Assim, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de existirem casos em que a licitação poderá deixar de ser realizada, autorizando a Administração Pública a celebrar contratações diretas sem a concretização de certame licitatório.

Sobre o tema, José dos Santos Carvalho Filho preleciona: “A dispensa de licitação caracteriza-se pela circunstância de que, em tese, poderia o procedimento ser realizado, mas que, pela particularidade do caso, decidiu o legislador não torná-lo obrigatório”.

Mais adiante complementa: anote-se que o administrador, mesmo nesses casos, poderá realizar licitação, se entender mais conveniente para Administração. Não há obrigatoriedade de não licitar, mas faculdade de não fazê-lo. (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 18ª edição. Lumen Juris. Rio de Janeiro, 2007, págs. 224 e 226).

No mesmo sentido, é a lição de Jessé Torres Pereira Junior:
A par de exauriente, o elenco de situações em que a licitação é dispensável apresente-se com a característica de reservar à Administração discricionariedade para decidir, em face das circunstâncias do caso concreto, se dispensa ou não o certame. Mesmo em presença de hipótese em que a dispensa é autorizada, a Administração pode preferir proceder à licitação, se tal atender superiormente ao interesse público. (PEREIRA JUNIOR, Jessé Torres. Comentários à Lei das Licitações e Contratações da Administração Pública. 6ª edição. Renovar. Rio de Janeiro, 2003, pág. 259).
Verifica-se que o presente procedimento se enquadra no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que dispõe sobre hipótese de dispensa de licitação.
O referido dispositivo reza que:
Art. 75. É dispensável a licitação:
I – Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores;
II – Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;
Assim, vejamos que os valores para dispensa de licitação, referidos nos incisos I e II, do artigo 75, da Lei de Licitações, passaram a ser de R$ 100.000,00 (cem mil reais) para obras e serviços de engenharia e de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para as demais compras e serviços.
Vale ressaltar que, o Decreto nº 11.871 de 29 de dezembro de 2023, atualizou os valores estabelecidos na Lei nº 14.133/2021. A partir de 1º de janeiro de 2024 as contratações diretas em razão do “pequeno valor” (art. 75, incs. I e II da NLLC) passaram a ter os seguintes valores, respectivamente, R$ 119.812,02 (cento e dezenove mil oitocentos e doze reais e dois centavos) e R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos).
No entanto, devemos observar ainda que, sendo o caso de enquadramento ao que dispõe o Art. 75, I e II da Lei 14.133/2021, o procedimento deverá ser formalizado, observado o disposto no artigo 72, da Lei nº 14.133/2021, que regra o processo de contratação direta:
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I – Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II – Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;
III – Parecer Jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
IV – Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V – Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;
VI – Razão da escolha do contratado;
VII – Justificativa de preço;
VIII – Autorização da autoridade competente.
O caso em análise se enquadra na hipótese de licitação dispensável pelo valor da contratação prevista no art. 75, II, da Lei 14.133/2021, considerando a proposta de menor preço apresentada por uma das empresas, valor que se enquadra no limite legal de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos) para contratação direta de dispensa de licitação para compras e serviços.
Ante o exposto, entendemos, a princípio, pela possibilidade jurídica e legal da contratação da pessoa jurídica, para dispensa de licitação pelo valor, fundamentada no art. 75, II, da Lei 14.133/2021. 
VI – CONCLUSÃO
[bookmark: _GoBack]Diante do exposto, com base nos fundamentos de fato e de direito retro declinados, opino no sentido de não haver óbice no regular desenvolvimento do referido processo licitatório, vez que há estrita consonância com os preceitos legais, possuindo fundamento no Artigo 75, Inciso II, da Lei nº 14.133/21 combinado com o Decreto n° 11.871, de 29 de dezembro de 2023. 
Por fim, cumpre-nos advertir, ainda que este opinativo só se reporta aos aspectos jurídicos, cabendo à Administração avaliar as questões relativas ao quantitativo e valores propostos e a conveniência da contratação.

É o que pensamos, salvo melhor juízo.            	        

Bom Jesus da Lapa, 07 de março de 2024.


__________________________________
FABIANO DE SOUZA RODRIGUES
-Assessor Jurídico-
OAB/BA nº 24.870



Dispensa de Licitação nº 020/2024
Processo Administrativo nº 024/2024


Assunto: O objeto do presente termo consiste na contratação através de Dispensa de Licitação de pessoa jurídica para a expectativa de prestação de serviços de capina manual, roçagem (manual e/ou mecanizada) e pinturas a serem executados nas áreas do SAAE como: Estações de Tratamento de Água (ETA’s), Estações de Tratamento de Esgoto (ETE’s), reservatórios de água potável e poços artesianos, localizados neste município.


Diante o exposto, em conformidade com as justificativas apresentados pela, em concordância com o parecer da Procuradoria Jurídica, visto que o procedimento possui possibilidade jurídica e financeira para atendimento ao pedido, autorizo a contratação de imediato.


Bom Jesus da Lapa-Ba, 08 de março de 2024.



Edgard Alves Filho
Diretor SAAE/BJLapa-Bahia

















ATO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 020/2024
Reconheço a Contratação por meio de Dispensa de Licitação, considerando a orientação exposta no Parecer da Assessoria Jurídica, que está fundamentada no Artigo 75, Inciso II, da Lei 14.133/21 e alterações posteriores.
Processo Administrativo – 024/2024
Objeto: Contratação através de Dispensa de Licitação de pessoa jurídica para a expectativa de prestação de serviços de capina manual, roçagem (manual e/ou mecanizada) e pinturas a serem executados nas áreas do SAAE como: Estações de Tratamento de Água (ETA’s), Estações de Tratamento de Esgoto (ETE’s), reservatórios de água potável e poços artesianos, localizados neste município.
CONTRATADO: TANAR – SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ: 53.498.362/0001-10.
Valor Global de R$ 105.486,00 (Cento e cinco mil, quatrocentos e oitenta e seis reais), com base no art. 75, Inciso II, Lei 14.133/21.
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
Unidade Orçamentária: 31 — SAAE-SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E SGOTO
Projeto/Atividade: 2006 – Manutenção dos Serviços Administrativos.
Elemento/Despesa: 3.3.90.39.00.1501 – Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica.

Assim, Ratifico a Dispensa de Licitação em consonância com as Justificativas apresentadas, nos termos do Art. 75, Inciso II, da Lei 14.133/21 e alterações posteriores.

Bom Jesus da Lapa, 18 de março de 2024.


Edgard Alves Filho
Diretor SAAE/BJLapa-Bahia








ATO DE HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 020/2024


O SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO de Bom Jesus da Lapa-Bahia, usando de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações posteriores resolve HOMOLOGAR a ratificação efetivada do Processo Administrativo nº 024/2024, Dispensa de Licitação n° 020/2024, referente à contratação direta da pessoa jurídica TANAR SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ: 53.498.362/0001-10, visando a Contratação de empresa para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPINA MANUAL, ROÇAGEM (MANUAL E/OU MECANIZADA) E PINTURAS A SEREM EXECUTADOS NAS ÁREAS DO SAAE COMO: ESTAÇÕES DE TRATAMENTO DE ÁGUA (ETA’S), ESTAÇÕES DE TRATAMENTO DE ESGOTO (ETE’S), RESERVATÓRIOS DE ÁGUA POTÁVEL E POÇOS ARTESIANOS, localizados neste município, no valor global de R$ 105.486,00 (Cento e cinco mil, quatrocentos e oitenta e seis reais), com base no com base no art. 75, Inciso II, Lei 14.133/21.

Autorizo, portanto, o objeto de que trata a presente exigibilidade de licitação.

Bom Jesus da Lapa, 18 de março de 2024.

______________________________
Edgard Alves Filho
Diretor SAAE/BJLapa-Bahia
















DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 020/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 024/2024

CONTRATO Nº 024/2024


Termo de Contrato celebrado entre a Prefeitura do Município de Bom Jesus da Lapa - Bahia e a empresa TANAR SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ. 53.498.362/0001-10.

Pelo presente instrumento, as partes, de um lado o SAAE do Município de Bom Jesus da Lapa, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 13. 712.823/0001-91, com sede à Rua Garanhuns, s/n, Bairro São Gotardo– CEP: 47.600-000, cidade de Bom Jesus da Lapa/BA, neste ato representada pelo diretor, o sr. Edgard Alves Filho, brasileiro, solteiro, portador da cédula de identidade Registro Geral nº 531845486 SSP/BA e inscrito no Cadastro de Pessoa Física sob o nº 635.207.105-87, residente na Rua Presidente Ernesto Geisel, nº 120 – Bairro São Gotardo, Bom Jesus da Lapa-BA, CEP.: 47.600-000, de ora em diante denominada CONTRATANTE, e a empresa TANAR SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ. 53.498.362/0001-10, com sede na Rua Fernando Carneiro, n° 126 – Loja B – Aboboras – 01 - , Serrinha – BA – CEP: 48.700-000, neste ato representada pela Sra. Solange Maria Marques Pinheiro, portadora do CPF: 268.503.205-30 e RG.: 01.545.580-79 SSP- BA, ora em diante denominada CONTRATADA, mediante a Dispensa de Licitação nº 020/2024, Processo Administrativo nº 024/2024, a teor do Art. 75, II da Lei 14.133/21, para execução dos Serviços descritos na Cláusula 1ª com as condições seguintes: 
 

DO OBJETO
CLÁUSULA 1ª – Contratação de empresa através de Dispensa de Licitação de pessoa jurídica para a expectativa de prestação de serviços de capina manual, roçagem (manual e/ou mecanizada) e pinturas a serem executados nas áreas do SAAE como: Estações de Tratamento de Água (ETA’s), Estações de Tratamento de Esgoto (ETE’s), reservatórios de água potável e poços artesianos, localizados neste município.
DA VIGÊNCIA
CLÁUSULA 2ª – O presente contrato vigorará a partir da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2024.
DO PREÇO
CLÁUSULA 3ª – O valor total do presente contrato é de R$ 105.486,00 (Cento e cinco mil, quatrocentos e oitenta e seis reais). 
DOS PAGAMENTOS
CLÁUSULA 4ª – O pagamento será efetuado, mediante a apresentação da nota fiscal do serviço.
a) Com a nota fiscal a CONTRATADA deverá apresentar, ainda, as seguintes Certidões Negativas de Débito: Previdenciária, FGTS, Trabalhista, Receita Estadual, Municipal e Federal, Concordata e Falência.
b) Ainda, com a nota fiscal, mês a mês, a CONTRATADA deverá apresentar declaração de quitação de possíveis verbas trabalhistas ou a inocorrência de fato o gere.   
c) Caso o dia de pagamento coincida com sábados, domingos, feriados ou ponto facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subsequente sem qualquer incidência de correção monetária.
DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO
CLÁSULA 5ª – O valor deste contrato não será reajustado, inclusive referente à data do adimplemento da obrigação e do efetivo pagamento.
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

CLÁUSULA 6ª – A Despesa com a execução do objeto do presente contrato será atendida pela dotação orçamentária, constante do exercício de 2024, a saber:

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
Unidade Orçamentária: 31 — SAAE-SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E SGOTO
Projeto/Atividade: 2006 – Manutenção dos Serviços Administrativos.
Elemento/Despesa: 3.3.90.39.00.1501 – Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica.

DAS GARANTIAS

CLÁUSULA 7ª – A Contratada responsabiliza-se pela prestação dos serviços ora contratados e, também, pelo recolhimento de impostos, taxas e seguros, e, principalmente, no cumprimento dos prazos de entrega dos mesmos.

DAS PENALIDADES

CLÁUSULA 8ª – O atraso na execução do objeto deste contrato, por prazo superior a 72 (setenta e duas) horas, sujeitará a contratada a multa de mora, de 10% (dez por cento), sobre o valor do contrato sem prejuízo de outras medidas que por ventura poderão ser tomadas.

§ 1º - A multa a que alude esta cláusula não impede que a contratante aplique as outras sanções previstas na Lei 14.133/21.

§ 2º - A inexecução total ou parcial do contrato poderá acarretar aplicação das seguintes penalidades:

I - Pela inexecução total e/ou parcial/;

a) - Advertência;
b) - Multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor do contrato;
c) - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, com prazo não superior a 04 (quatro) anos.
d) - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria penalidade que aplicou a penalidade, e será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depôs de decorridos o prazo da sanção com base na letra anterior.  
II - As penalidades previstas na cláusula anterior são autônomas e suas aplicações cumulativas serão regidas pelo artigo 156, parágrafo 2º ao 9º, da Lei Federal nº 14.133/21.

III - Os valores das multas aplicadas serão devidamente atualizados financeiramente utilizando-se o índice legal, conforme legislação pertinente, até a data do recolhimento aos cofres do SAAE de Bom Jesus da Lapa, dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua comunicação, mediante guia de recolhimento oficial.

DO CASO DE RESCISÃO

CLÁUSULA 9ª – A inexecução total ou parcial do Contrato esteja na sua rescisão observada, para tanto, à disposição da sessão IV, capítulo IV, Artigo 104 da Lei 14.133/21 e alterações posteriores.


DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO ADMINISTRATIVO

CLÁUSULA 10ª – O presente contrato está vinculado ao processo de Dispensa de Licitação nº 020/2024.

CLÁUSULA 11ª - O presente contrato está regulado pela Lei 14.133/21, e, alterações posteriores.

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

CLÁUSULA 12ª - O Contratante se obriga a fornecer todos os dados para a publicidade de forma resumida do presente contrato na Imprensa Oficial nos prazos estabelecidos em Lei;

CLÁUSULA 13ª - O Contratante se obriga neste ato a efetuar o pagamento dos serviços ora pactuados no valor e no prazo estabelecido neste contrato;

CLÁUSULA 14ª - O Contratante se obriga, neste ato, a seguir a fornecer as informações necessárias para a execução do objeto;

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

CLÁUSULA 15ª – Ficando comprovada culpa ou dolo na execução do contrato por parte da CONTRATADA e será de sua responsabilidade indenizar os danos causados a terceiros, independente da modalidade desta responsabilidade. 

CLÁUSULA 16ª – Será da responsabilidade da CONTRATADA as ações ou omissões relativas à prestação do serviço, nas esferas administrativa, cível, penal e trabalhista, inclusive em decorrência de infrações de trânsito ou crimes regulados pelo Código de Trânsito Brasileiro.  
	
CLÁUSULA 17ª – Correrão por conta da Contratada quaisquer tributos, taxas ou preços públicos porventura devidos, em decorrência da execução do contrato.

CLÁUSULA 18ª – A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais que poderão resultar da execução do contrato.

CLÁUSULA 19ª – A Contratada assume inteira responsabilidade pela prestação dos serviços objeto do contrato.

CLÁUSULA 20ª – A Contratada é obrigada manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em licitação.

DA TOLERÂNCIA

CLÁUSULA 21ª – Se qualquer das partes contratantes, em benefício da outra, permitir, mesmo por omissões, a inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste contrato, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses mesmos itens e condições, os quais permanecerão inalterados, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido.

DO FORO

CLÁUSULA 22ª – Elegem as partes Contratantes o Foro da Comarca de Bom Jesus da Lapa/BA, dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E por assim estarem justas e Contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente contrato em três vias de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo-assinadas, a tudo presentes.

Bom Jesus da Lapa - Bahia, 18 de março de 2024.



_________________________
EDGARD ALVES FILHO
DIRETOR/SAAE/BJLAPA-BAHIA
CONTRATANTE



_______________________
TANAR SERVIÇOS LTDA
CNPJ. 53.498.362/0001-10
CONTRATADO



__________________________________
HOSTÍLIO JOSÉ NETO MARQUES SILVA
FISCAL DE CONTRATOS/SAAE/BJLAPA-BA


Testemunhas:

1ª______________________________          
NOME:                                                            
CPF:                                                                 

2ª _____________________________
NOME:                                                             
CPF:                                                              










RESUMO DE CONTRATO
CONTRATO Nº 024/2024 – CONTRATANTE: SAAE-SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO de Bom Jesus da Lapa - Bahia – CONTRATADO: Empresa TANAR SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ: 53.498.362/0001-10 – OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de carpina manual, roçagem (manual e/ou mecanizada) e pinturas a serem executados nas áreas do SAAE como: Estações de Tratamento de Água (ETA’s), Estações de Tratamento de Esgoto (ETE’s), reservatórios de água potável e poços artesianos, localizados neste município. O valor global é R$ 105.486,00 (Cento e cinco mil, quatrocentos e oitenta e seis reais), com vigência dia 18/03/2024 até 31/12/2024, (Artigo 75, Inciso II, da Lei nº 14.133/21). Data da Assinatura: BJ Lapa-Bahia, 18/03/2024 – EDGARD ALVES FILHO-DIRETOR DO SAAE/BJLAPA-BAHIA.
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